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RESUMO
. O direitointernacionalprivadobrasileiroadmitee noçãode
nacionalidademas ao incluir na legislaçãonacional UIna dispo-
siçãodecarátereclético(incorporaçãoe sedesocial)frustroutoda
a possibilidadede regularizaçãodo probl'~n1ada atividadedas
sociedadesestrangeirasem solonacional.
A- análise evolutivado direito positivobrasileiro revela-nos
uma gradativatendênciaao liberalismoem todosos setores:eco-
nômicosdestruindoos obstáculoslegislativosexistentesdesdeini~
cios do séculoXX. A ausênciatotal de controleem setoresvitais
da economiabrasileira (relativosà sOberania)revela:nãosó a'ne-
gligênciado legisladorpátrio mas,poderosose'determinantes'jn-
tere.sseseconômico..políticosemtodaa estruturapúblicanacional.
A realidademultinacionaldemonstraser o Brasil um país
altamentevantajosoàs transaçõesdestanatureza.Se no plano
nacional,os critériosadotadosse revelaminsuficientes,no plano
multinacionalinexistemcompletamente. .
. A estanovarealidadenenhumcritérioadotadoé suficiente
e somentea criaçãode um novométodode controle (centrode
decisões)controlariaas atividadesdas sociedadesmultinacionaiS.
. R. Fac.Direitó Curitiba a.25 n.25 p.1-57,1989
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ABSTRACT
The Brazilian Private International Law ac-
ceptsthe notion af nationalitybut becauseit in-
cludes in the national legislation an eclectic
arrangement1(incorporationand.head-pffice)it
has prevented"allpassibilityoh the regularizatipn
af the problemof the activitiesof foreignsocieties
in national territory.
The evolutionaryanalysisof the Brazilian po-
sitivelaw reveals-to..us-agradualtendencytolibe-
ralism in all economicsectors,destroyingthe le-
gislativeob.stacleswhichhaveexistedsincethe be-
ginning of the XX century.The total absenceaf
controI in areas (relatedto sovereignty)vital to
Brazilian economy,revealsto us not only the ne-
gligenceaí the nationallegislatorbut alsopower-
fuI and detenninativepolicital-economicinterests
ln the wholenational pub1icstructure.
Brazil's l11ultinationalidentity demonstrates
that it isa countryhighly qualifiedin transactions
af this nature.If from the nationalpaint of view
theyare campletelynonexistent.
ln view af this, no one adoptedidea i.ssuffi-
dent and onlv the criation of a new methodof
~.. ." .







introduz seu estudosobreas lTIultinacionais.A expressãousada
..podeparecerexcessiva,masa importânciadeum fenômenocres-
cente.quepreocapacadavezmaisjuris~s e economistasdo mun-
,.dointeiro.





-no resultantede fatores de ordemeconômicae a partir desta
ç;,
c ,L, R. Fac.Direito Curitiba a.25 n.25. p.1-57.1989
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questãopreliminar,as-- opiniões' e conclusõesdivergem.É nosso
pontodevista}porém,queo desenvolvimentocontemporâneodas
multinacionaisrompeperfeitamentecomo passado. .
O séculoXX com as duasguerrasnlundiaisn1odificoucom-
pletamenteos dadosde todosos problemase das relaçõesinter-
cionais.Foi sobretudoapóso fim-da segundaguerramundialque
numerosasempresasdesenvolveramsuasoperaçõesno estrangei-
ro. A instalaçãode filiais produzindosobreo soloestrangeiroapr~
sentou,desdelogo,uma duplavantagem:limitaçãodassaídasde
divisase aumentodo potencialindustrial. Outros elementos,ex-
pansãoeconômicamundial particularmentefavorávelao desen-
volvimentodos investimentos,desenvolvimentodos meiosde co-
. municação,os tratadose convençõesde estabelecimento,criação
de um sistemamonetáriointernacional,levaramas empresasde
paísescomexcedentede capitala investir110estrangeirose cons-
, tituindoemempresasmultinaciona.is.
.. Para fazerface,a novasituaçãoestasempresasadotaramàs
maisdiversastécnicasqueno conjuntoserevelaram,desdeo iní~
cio, fortese plenasde flexibilidade.Estas característicasestãoem
estreitarelaçãocomo fato que as empresasmultinacionaiscom-
portam,em geral,váriassociedadesde nacionalidadesdiferentes.
Esta.submissãoà jurisdiçõesdiferentesfavoreceenormementeo
desenvolvimentodas multinacionaispois ela escapaa um prin-
cípiohumanode identidadeúnica,clara e semambiguidáde.Esta
sociedadepoderácriar filiais à vontadee mesmodesaparecerpa-
ra logoressuscitar. - .
Assim,as técnicasjurídicastendentesa constituiro.s-grupos
. de sociedadesforamfavorecidaspelapráticaquepermitiaa uin
só tempomantera autonomiajurídica'dassociedadese perseguir
os objetivosunitários que caracterizamfundamentalmenteu~
grupo' multinaciorial. . . '
Se a duraçãode vida ilimitadadestassociedadese suasmúl-
'tiplasidentidades;iorevolucionárias,a possibilidadequeelaspos-
suem de criar filiais de nacionalidadesdiversasultrapassafacil~
mente os limites de nossaimaginação.
Certosgruposse constituíramatravésde instrumentoscon~
tratuais por uma dependênciaem cadeia;outrosse constituíram
pelatomadade participaçãofinanceirano capitalde outrasso-
ciedades.
Esta técnicade concentração,muito empregadapelas mul-
tinacionais,é cadavezmaisfreqüente deuorigemas sociedades
hOlding. '
, O aperfeiçoamentodestasnovas técnicase as reestrutura-
...--.----
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çõesque daí'decorrem,precisalne,'colocamem valor um' p'ont()\
fundamentaldo problema,qual'seja,o da determinaçãoda na-f
,cÍonalidadedassociedadese conseqüentecontroledestaatividade,~
ú fato quea sedesociaLdas sociedadesubmetidasa um grupo
I1lult.inaCionalnão traduz'mais a Tealidadede um verdadeiroelo.
de ligação.de,uma~ociedadeao,paísno 'qualtemsua sedesocia1.1
" ' 'A realidade, no plano das; empresas multinacionais, ultrapas-
sa largamenteo campopuramentejurídico e os dadoseconômi.
.cosse Ünpõem'gradativamenteà medidaque nos esforçamosa-
,escla,recer'OS,meandroscomplicadosda gestãomultinacional. ')
, A diferençaentreo lugar ondeunia decisão'é'supostasertO-7
mad,ae aqueleondeelaéefetivamentetomada,quejá constitue
um-problemanassociedadesnacionais,constitueumadificuldade
maiornos gruposmultihacionais.Olugarda tomadade decisão
podevariar'deumafilial'a outra'e'nointeriorda mesmaempre~
sa. Alémdo mais,o fatode'queum maiornúmerode escalõeS'
implicanumamaiorcentralizaçãoa cadanível da organização,
.aumentaa c0111plexidadeo problema. ;
, Estas sociedadespossuindogerallnenteórgãosde direção,de
.aCiministraçãoe dege.stãosobreo território do Estadoondeelas
f,oranJco:q.stituída.s,se inscrevell1napolítica,geral do grupo ao
qual elaspertencem?Ou, ao contrário,respondernaos interesses
de .uma política econômicaprópria; confundindo-secomo mer-
.c~doondeelastêm a basede sua exploração?A sedesocialcor..
respondea uma verdadeiraautonol'11iadedecisãoou estádireta.."
mentesubordinadaàs decisõesda matriz? .
; , Sãoquestõe3destanaturezaque nos levan1a questionarse
fi noçãodesedesocialpoderepresentarna esferainternacionalo
U1eS1110papel que lhe é reservadono plano interno (nacional). '
, Exan1inaremosinicialrflcntea estrutura e organizaçãodas
€lnpreSasmultinacionaispara conheceras relaçõesque se esta-
belecementrematriz e filiais e, a partir destaconstatação,ten-
taremosencontrarum critériosuficiênten1entema1heável,masde..
cisivo,para determinara nacionalidadedestanova realidadeque
são a$ empresaslTIultinacionais. .
1 - A ,ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DAS' EMPRESAS
: MULTINACIONAIS
1.1 - Tentativade definição
, Desdeo início a questãodas:n1ultinaciôIi:áiscolb::a
um problema,o do conteúdode umamultinacional;maispreci~
samente,quaissão os elementosque constituemumaentidade
4... ~" fac, ,;Direito ,Curitiba a.25 n.25 p.1-57,1989'
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Há um fenômenoreal ;'0 desenvolvimentomaciçodosinves-
timentosinternacionaisern empresasprivadas.É estefenômeno
que se tenta apreenderatravésde palavras".(2) .
A característiCafundamentaldestasempresasé queela3as-
seguramsuasatividadesemmaisde um país.Esta noçãoestá
na baseda definiçãodeDunning.'todaa empresaquepossuiou
,controlaosmeiosdeproduçãoemmaisdeumpaís"(3), e também
na definiçãodeBrookee Remmers- "todaempresaqueefetua
suas principais operaçõesde fabricaçãoou de fornecimentode
serviços;em doispaísesou n1ais".(4)
Para o exameda questãoempregar-se-áa expressão- em-




da a numerosospaíses. .
De qualquermaneiraa terminologiaconsideradaem si mes-
ma não é um ponto central,sendoo quenos interessao conteú..
,dodo;;fenômenomultinacional.A empresamultinacionalpoderia
ser definida como"a empresacujas atividadesse estendendoa
numerosospaíses ãoconcebidas,organizadase conduzidasà e8-
.calamundial".(5)
Os critériosessenciaisdestadefiniçãosãode três ordens:
- extensãodo conjuntodasoperaçõesa numerososoutros
paísesquenãoseconfundemcomo paísdeorigem;
-- organizaçãode umapolíticaglobalda empresaà escala
mundial (fora.das consideraçõesconcementesa um só
país);
- estabelecimentode uma igualdadede poder entre a so-
ciedadee os Estadosnacionais;
Este pontode partidapermitedelirrJtar a noçãode empresa
:multi.nacionalao mesmotempoque afasta as definiçõesdemais.
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rigorosasou demaislargas - e por isso mesmofalsas - que
porventurapossamseratribuídasa essarealidade. .
. Nestaperspectivapoder-se-iachamarempresall1ultinacional
a empresaque atingeum certonível no exercíciodas atividades
internacionais?A concepçãoque repousasobrea noçãojurídica
de repartiçãointernacionaldo capital ou da presençados mem-
bros de nacionalidadesdiferentesna chefia dos órgãosdiretores
(conselhode adlTIinistraçãoou de direção) responderiaa um
maior cuidadode precisão?
Estes critérios empregadosisoladamentenão parecemdeci-
sivos,entretantoseria incidir em erro não considerarcomomul-
tinacionaiscertasempresasque,satisfazendoalhuresa todosos
critérios, tivessemuma direçãomultinacional,pois isso corres-
ponderiaa eliminar a grandemaiolia da.sempresa,samericanas
e europeias.
COll1efeito,comosalientaY. Aharoni, "... é vão procurar
uma definiçãoúnicaeden1aisprecisada empresanlultinacionaljá






Uma análisedetalhadado fenômenoda enlpresanlultinacio-
naI exigiria,no nlínimo,queseabordassemtrêssetoresdistintos:
seu poder,sua estruturae o papelque ela representanas nações
ondeage.Nãosepoderianegligenciara parteconsiderávelda cria-
tividadena construçãoeo financiamentodasorganizaçõesrespon-
dendoàs ofertasnumerosasquelhe são feitas,dever-se-Íajulgar
as organizaçõesemsi mesmase seupapelna so::;iedadeemtermos
de critériossociaise polítieosbasta:ctean1plospara 111elhorcon1-
preendersua complexibilidade flexibilidade.
Entretantonossoestudoserestringea uma rápidaanáliseda
estrutura multinacional,não que as outras consideraçõesejan1
. fora depropósito,lTIaSa naturezadotrabalhoe o rin1visadocon-
duzem-nosa limitar o assuitode tiu modoqueas característicB}3:
apreciadasse situemao campojurídico.Todasas outrasconside-
rações,'sobretudoas de ordemecol1ôn1ic8.,serãoafastadas)em fa-
voi' do aspectojurídico da Questão.
O estudoda estruturada organizaçãoath1geos fundal11entoQ
da empresa,sua gestão,as decisões,as relaçõesexistentesentrea
matriz (8) e as filiais estrangeiras.
6 R Fac.Direito Curitiba a.25 11.25 p.1-57,1989
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Quandofalamosde empresamultinacional,a primeiraidéia
quesurgeé a da divisãoracionaldasatividades."O poderdasem--
presasmultinacionaisrepousasobreumadivisãointernacionaldo
trabalho'semprecedentes."(9)Assim,as funçõesdeproduçãode













vistasa contornaros problemasquenasciam.É semdúvidaim-
provávelseesperarumasoluçãototaldosproblemasà medidaque
-súrgem;osproblemasforamtratadosna medida-deseusurg1men..
to parcialmaspoderosofoi o desenvolvimentodeestruturascada
-vezmais complexas. -
, Atualmenteassiste-sea integraçãogradativa.de várias filiais
nummesmoprocessodeprodução.Eis ai umtraçodominante-das
sociedadesmultinacionais.Osbensproduzidosãoverdadeiramen-
-te bensinternacionais. -- -
A escalada repartiçãoconfigura,sob esteprisma,uma;-ver~
dadeirarevoluçãoemrelaçãoàs-empresastradicionais.
--.' OscomputadoresdaI.B.M.oudaHoneywellBulI,os-rolamen.l
. tos da S.K.F. os automóveisprodUzidospela Gener~lMotors'-ou
pelaFord,etc... . nãopodemserfiliadosa nenhumpaís.partiéular~
Eles não sãofabrIcadosnum local preciso,nem enviadosa outros
países.Eles sãoo resultadode-umaproduçãosimultâneaem:di:
versospaísese sãodifundidosporredescomerciaisintegradas.que
ultrapaSSam-as-fronteirasnacionais. - - - -,.-'
- Nestesentido,comoprecisoU"Tugendhat,-as firmasmu1tina~
:éionai.c:;são um dosexemplos"o maiscomplexoe o maisbemsu,;.
- cedidodecooperaçãointernacionalque-apresentaáhistória".por
-' :Namaioriadasvezesa escolhadeumaimplantaçãobedece--~
lei dasvantagenscomparadas.(lI) A repa.rtiçãodas filiaisse:jusl
tificarápela -intençãode aproveitaras condiçõesmaisinteressan-
-- tesoferecidasporcadanaçãoemmatériade capitais,demão-d~
obra -ede fiscaiização.A estasgarantiasd~seg~r~nça$e'd~-esta~
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bilidadesejuntamasvantagensinerentesàsdiferençasde legis-












Isto é tãoverdadeirvquea reaçãosuscitadapor certoserros
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estrito e rigorosoda direçãogeral.
.:. A segundaquestãoquesurgeé a desabercomoa empresa
multinacionalreparteseuslucrosentreas filiais, sobretudoos
lucrossubmetidosaoimpost-o.
.". Asmultinacionais acabaram,graçasa sua longa experiência.
por ocuparuma posiçãoprivilegiadaapósenfrentaruma longa e
perseveranteluta contra as freqüentestentativasdas legislações
visandoreduzirsualiberdadeabsolutano terrenodoslucros. .
É inegávelquea maioriadosEstados,ao menosaquelescon-
sideradosdesenvolvidos,e esforçaem impedira fuga de capitais
e, evitandoa..transferênciade,lucros,obr-igaas.empresasestran-















àremessadelucros. (13) - - -
- - Comefeito,"as empresasmúltinacionaisrealizamtransferên-
-çiadebense serviçosêritr~suasfiliais a preçosqueseafastamni..
. .tic;lamentedaqueles-queresultariamdenegociaçõesntrecompra-
dor'és'e"vendedores'independentes.. ~-os-.governosque;tentam.limi-





. Uma tal flexibilidade,uma-talcapacidadede adaptação,de
. ação noplanointernacional.~ãop deriamexistir-senãoa partirde-






que, o compoem.' , , , " , ' ", ' ' ' '
'- , Assim,a 'repartiçãoprogressivadas filiaisno sentidodeuma
divisãointernacionaldo trabalho,exigiu':iguaJmente-uma-centra;
lizáçãode décisões;processoinevitávelimposto"pela grandezae
complexidadeda.redede atividades. ' ' :
Frisou-se tambél11que as multinacionaisse desenvolveram
~oba presSãode;'acoí1teCimento.sdiversos,adotandoa organização






cimento'do mercado'tocalde implantação~a descentralizaçãoe~
a regra~Masa supressãodo fracionameptodo mercadomundial'e
a divisãO:internácionaldo trabalhoquedaí resultou,levouas em-
presas,'a'u~á'~ior .pr~ocup~ção"e cuidadode não,deixa!-"as,fi~
Uaisrivatizarementre'si edesenvolveratividadesqueredundariam~
ein4Itimaan'álise,numà,repetiçãoinútiL, ' " ,:
: A 'centralizaçãorevelouser8,única formade organizaçãoca~
pazde e.HmiJ:Ülrestesriscos:~.repar~içãodàSJunçõesentreas fi-
lÍais ,çon~úziIia,~aturalmente,a 'criaI,"um-sistemadegestãocen~
tralizada.", ' , " ' ,', " ' ,
'.A propósito,parececofivenientéilustrarestasnoçõesatravés
de,uJ:)1e~(;;mploc .ncreto,nocaso,o da I.B.M. " "" , '















[O R.:Fac-"Diteito'.'Curitiba a.25 n.25" p.l~57",1981
repartição""dasproduçõesuscitapois,atravésdela'mesma~-um:~is-
temadecoordenaçãoe,emdefinitivo,umórgãoquecentralizaas
propostasaceitando-asou, recusando-as".(15) - - --
Eis umarealidadequediz respeitodiretamentea todaestru-
turamultinacionale queimplica,porviadeconseqüência,queto-





çõesà nível de sedesocial(consideradacomoo local ondesão
tomadasa.sdecisões,asedesocialdamatriz). -
Brookee Remmers,analisandoas relações"abertas"ou "fe--
chadas"quese_estabelecementrea matrize as filiais concluem
da-mesmaforma: "Teoricamenteas forçasmaispoderosasão
aquelasqueagemem favorda relaçãoaberta(descentra1iz~_ção
dasdecisões)mas,na prática,o contráriose revelaverdadeiro





ta estratégica umaocasiãoqueseapresenta,ou a uniaameaça.
Sãoconsideraçõesdeordemgeral,poisa decisãotomadapelama-
.triz deinstalarfiliaisno estrangeirofaz partedeum processodi~
nâmicocujosefeitossãocomplexose difíceisde compreender.
" O quadroapresentadono final desteartigo (17)' nosdá uma
idéiareal da supremaciada matriz na "gestão"dasfiliais que lhe
estãosubordinadas..








As atividadésno estrangeirodevemobedecera um certo'es...




mento de uma.sociedadefilial. ..
~'.R: Fac; Direito.Curitiba a.25- n.25 p. l-57;J989 11




mais simples,masé inegávelqueela refletirá,sobcertosaspectos,:
á fisionomiada sede(matriz). (19)É muitocomumseouvir dizer
que.a enormeredede filiais mantidaspela matriz não permitea
centralizaçãoe quea descentralizaçãoé a regra.Esta idéiaé falsa
seconcebemosa centralizaçãonum sentidoexcessivamenteautori--
tárioe administrativo:a centralizaçãonãoimplicana idéiadeqUM
as decisõessejamexclusivamentereservadasà matriz,uma ma~~
gemdeiniciativaé previstaàs filiais, desàequenãocomprometam
~estruturadogrupo. .' .'
. De qualquer~aneira, esta centralizaçãoé fundamental.1}~,
empreia multinacional,sem ela a desordemreinaria no grupo,;




sededa matriz répresentao cérebroe o sistemanervosocentral,






uma.tal participaçãoseriabenéficaparaa economianacional.. :~,i
Os governostêma impressãoqueumaparticipaçãol calmCP





semprepreferiram,nitidamente,conservara total posse.de suas




lhes restaria,inevitavelmente,uma partede sua capacidadede'
d~~~ .. . J
- .' Esta atitudeem relaçãoaosinteresses"estrangeiros"e "exte~:
riores" da empresaobrigariaa multinacionalá renUnciarparcíalj
12
.t '
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e compostasde filiais subordinadas,a sedesocialda filial perde





serevelarnefastaà filial. .. a filial, aindaassim,deveráobedécer
aos desejosda matriz". (21) , .








tantes("Fruehauf",na França;"Raytheon"na Itália; "Akzo"na
Bélgica,Alemanhae Luxemburg)demonstram,e comtodaa evi-
dênciadosfatos,quemedidasessenciaisà existênciae aoobjetivo
destasempresaspodemsertomadas.no estrangeiro,fora da.sede
socialdafilial masna matriz.Destaforma,a sedesocialdasfiliais
não corresponderáaoscritériosde realidade seriedadexisten-
tesno planonacional,massimplesmenteà umafachadaquelhe
permitegozartodasasvantagense proveitosnopaísdeimplanta-











. "O funcionamento'dâssociedadesmultinacionaisreduza na~
da as t.eoriastradicionaisdo comérciointernacionaltais comod
ensínaa 'economiaclássica'.'.(22) . ..
R. -Fac.Direito' Guritiba: a.25" n.25. p.1-57,1989 "13
.' C()nl0os lucrossejamo objetivomáximodasempresasmulti--
nacionais,paraosobter,nãosepreocupamelascomasconseqüên-




~or de reaçãopor partedo país ondeseimplantam.(23)
































hauf", e exportaçãodos.mesmos. .'
Esta sociedadese encontravasobcontrolemajoritáriode UD1
14 R.Fac. Direito Curitiba a.25 . n.25. 'p. 1-57, 1989




chil da Freuhauf-France,a maioria,pois,exerciadomínioabsolu-






- Gruehauf)encomendouà SociedadeFruehauf-France,pelo pr~
çode1.785.310francos,sessentareboquesesessentaberlindas,qtle
deveriamserentreguesa partirde 15defevereirode 1965,mate-
rial destinadoà exportaçãoparaa RepúblicaPopularda China.
Em 12dejaneirode 1965,o presidenteda Sociedade"Fru~
hauf International",que coordenaos intercâmbiose transações
entreas diversasociedadesFruehauf,comunicoudeNovaYork,
atravésde contatotelefônico,.ao diretorgeralda sociedadefran-
c~sa(Fruehauf-France),queas autoridadesdosEstadosUnidos






te alertandoqueo futuroda sociedadefrancesaestariaseriamen-









qüentea rupturadesuasnegociaçõescoma China;quea sociedade
seencontraia-diantedeenOnllE:Sdificuldades,capazesdearruinar
definitivamenteo equilíbriofinanceiroe o créditomoralda Socie-
dadeFreuhauf-France,quetaisdificuldadesprovooariamHineV'l-




'J1,.Pac. Direito Curitiba, a.25 n.25 . H p.1-57,1989 15
presentenósdamosordemformaldeanular° contratoe deredu-
zir aomínimoasinevitáveisperdas". ' .
UmdiaapósoquestionamentofeitoporFruehauf-France,Ber-
liet respondeuquenãovisualizavanenhumapossibilidadedeacei-













nal de Comércioacolheuo pedidoda antigadireção.
Osadministradores,representandoo grupoamericano,contes-







, O casoFruehauf-Francemostraconcretamente,a despeitode
sua importãnciapolítica,avardadeirasituação'de umafilial fren-
te à matrize ilustraperfeitamenteo grau decontradiçãodeinte-
ressesquepodeexistirno interiordeum grupo.O poderde deci-
são,por seuconteúdo,equivalequaseao controle. , .
O casoilustraa situaçãodoresponsáveldeumafilial emre-
laçãoà matriz: o responsáveldeumafilial deveaceitara situação
de sua subordinada,a situaçãoquea filial não é senãoum órgão
da matrizequea políticaa seguirse formaessencialmenteno ní-'
vel da matriz quea transmiteà filial.
"Se um dirigentetemdificuldadésemaceitarseupapel,essen-
cialmentesubordinado,a melhorcoisaquepodefazeré sedemitir
e trabaUlaralhures.Ele deveigualmenterenunciara todaeqtial-
quer atitudenacionalistae se convencerque,em última análise,
sua lealdadedeveser aosacionistasda matriz,e queeledevepro-
tegeros interessesdo paísondeele,diretor,opera".(25)
Isto provadeformaincontestávelque,seosórgãos,dirig~nteS'
16 R. Fac.Direito Curitiba a.25 n.25 p.1-57,1989
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da filial sótêmemvistaosinteressesdestasociedade,a direçãodo
grupo,da matriz,segue,ao contrário,um objetivode conjunto





cila, por vezes,emtomariniciativasdeum valorcomercialduvi-
doso)somentecomo fito deassegurara benevolênciado governo
emquestão.Mas,estaatitudemomentâneanãodesmereceaOfato
de queeladeveantesdetudoobedecerà matrizno planoextra-
territoral.
2.2 - A procuradeum novocritério
A análisedo casoFruehauf-Franceleva-nosà conclusãoque
a fixaçãoda sedesocialnum determinadopaís,consideradano
planodosgruposdesociedades,nãütemmais,atualmente,o mes-.
mosignificadoqueoutrora,quantoa existênciade liamessérios
entrea sociedade o Estadoemquestão. .
Eis aí um resultadoparticulardo desenvolvimentoimportan~
te a quechegaramas empresasmultinacionaisnas últimasdé-:
cadas.
A filial deumasociedadeamericana,por exemplo,constituí~






triais, dependendo,na organizaçãodo conjuntodo grupo,desta
filiaL .





.. O casoFreuhauf-Francenosdemonstrouquea políticaind~
trial, econômicae mesmo.socialdetal sociedadenãoeradirigida
no meiofrancês,sendoas decisõesnestesentido,tomadasno es-,
trangeiroeposteriormente,ditadasaosórgãosociaisdafilialfran.
cesa. .' .;
. O queresta,então,da presunçãodeintegraçãona.econo~ia
..1ik'Fac.>Direito'Curitiba a.25' n. 25 .p~l-57, 1989' '17
francesa,de uma sociedadequetemsua sedesocialna França?
A insuficiênciada sedesocialnoslevaa encararsobumnovo
prisma os elementosque permitirãod,eterminara fidelidadereal




Poder-se-iadesdejá pensarno critériodo controle:recusar~~'
ia sistemativamenteà filial a qualidadedesociedadefrancesa,por
exemplo,se seu capital pertencessena maior parte ou na quase
totalidadea pessoasjurídicasou físicasquenão fossemfrancesas~
O caso Fruehauf revelouqua a possibilidadede rupturadé
um negóciovultosopodeser recusadapelo conselhode adminis-
traçãode uma sociedadeconstituídadeacordocoma lei francesa
e tendosua sedereal na França, porqueos órgãosdirigentesda
matriz americanaimpuseramestasoluçãocomo fito deseconfor~




te caso,os dirigentesdestasociedadeteriamde se conformaràs
prescriçõesdo governodosEstadosUnidos,relativasà matéria.
Esta re~lidaderevelabem,conformeprecisouo Prof. Gold-
mann, que o critério do controleé ao mesmotempoexcessivoe
insuficiente.(26)' , .
É excessivo,poisnãosevêporqueumasociedade,independen-'
te dequalqueroutrasituadano estrangeiro,instaladana França






vendona Inglaterra,é,emreJaçãoà economia,e maisespecifica-:
menteà políticafrancesa,tãoestrangeira,comoumasociedadein~'




de centro de decisão.' '1
, ' É fundamental não perder de vista que a idéia básica que nos'
conduza estasconclusõesé a de quea empresamultinacional
supõe'sempreà 'existência'de umamatriz,quedirigea política
18 n. Fac.Direito Curitiba a~25 n.25 p.I-57, 1989:
geraldo grupoou daempresa,eum~ouváriasfiliaisque,apesar
de suaind.ependênciajurídica,estãosubordinadasà matrize, fi-
nalmente,sóatendemàsdiretrizesditadaspelamatriz. "
Tenha-sesemprepresenteno espíritoa idéiaque,se a filial
gozade umaautonomiajurídicatotal,por serdotadade perso-
nalidadejurídicaprópria,elaestá,emcompensação,emestadode
permanentesujeiçãoeconômicaà matriz.
Nestesentido,as definiçõesdadaspelalei alemãde 6 de se-




A filial, dopontodevistaeconômico,é eserásempreumaso-'
ciedade"dependente".Eis aí umarealidadequeaindanãofoi de-
vidamenteadnlitidae avaliadapelosjuristas.





rídica.e dependênciaeconômica,cria um climade liberalismoe
complexidadefavorávelà açãodaempresamultinacional.
Consideradacomosociedadenacional,a filial seencontranu-
ma situaçãoidealparaoperarno paísdeimplantaçãoe constitui
paraospaísesexportadoresdesociedades(EstadosUnidose,atual~







O casoFruehauf-Francedemonstroua existênciareal deste
perigo;e provou,numacertamedida,queo princípiosegundo
qual a nacionlidadedassociedadesse determinapelocritérioda
sedesocial.sótemvalorabsolutosea sedesocialseconfundecom
o centrodedecisão,sea sedecorresponde,r almente.ao "cétebro1\
da empresa. . , ...,
; Assim,uma'sociedadesópoderáserreputadaverdadeIramen-
te ligadaaoEstadodeacordocomo qualse constitiliu,seo seu
centrodedecisãoestiverefetivamentesituadosobreo território
destemesmoEstado.
"Seo direitosel'nostrareticentea consagrara unidadêeconô-





filiais". (28). .' . '. . .,'
:: ,É ch~gado.0,momentooportunode se questionarsóbrea ex-.
tensãodéstepodêr,Qualé,>emco~e.qüêJ1cj,a,aaut01lo1;niade'de...
cisãQ da "fIlial. ~. '.' ". . ' .
:., Independente.dasconclusõesa quesepossachegar,jáse conS~
tatou quea decisãoé sempreimpostaà filial atravésdosrepresen-
tantesda,'matriz;. o dirêito'não'p'odeenemdeve:subestimar-esteda-
.doe asconclusõesquedaí decorrem,sobpenadeficar alheioa unr'





,creta(apesarde aindanão absolutamenteperfeita)facea esta:
novarealidadequeé a empresamultinacional. "





,dadee a extremacomplexidadedas estruturas'das grandesern~
presasque colocamo direitoem uma situaçãocontraditória:im.,.
'pulsocontemporâneoda empresamultinaciQnal"einsuficiênciadas
:legislaçõesnacionaisnestedomínio(coma exceçãominoritáriaTe..
presentadapelainicativa lemã). . . . .
" Se'a estruturadeumaempresamultinacionalévariávelecom~
plexa,tudo indicaqueos meiosjurídicosdevamserevestirdestas
')]lesmascaracterísticaspara agir commaleabilidadee determina-
..ção,e constituirumaregulamentaçãoda qual ela temeriao cará-
,ter constrangedorou os encargosque lhe poderiamser impostos.
Assim,considerarisoladamentea sedesocialelasociedadeFllle~.
'hauf respondea uma preocup~çãodecoerênçi~jurídtca (a nacio-
nalidade das sociedadesé determinadapor sua sede,social real)
:,masredundaemdesconhecero caráterinternacionaldestetipo de
.,~mpresa,ssimcomoa ligaçãoestreitae única que se estabelece
entrea matriz e a filial; e, por issomesmo,permitequeuma rear,
lidade econômica- a da empresamultinaqionalfaçafFaC=:L~ar
--umaligaçãodeEstado- a da filiaçãocomo paísde implantação.









lidade<:lefato perfeitamenteconhecida.. . ." - '::









gar .ondesãotomadasas decisõesfundamentaisrelativasao fun-
. cionamento.eà .políticada sociedade. '.,
Nestesentido,a localizaçãodasedesocialconstituiuma,pre:"'
sunçãodecentrode decIsãoe,pois,delig:lção.Mas.o método,nã,g
é nadaseguroe permanece-insuficienteseo centrodedecisão;d~
umasociedàdeseencontranoestrangeiro,casoemquenãohaverá
maisa presunçãoeseaveriguará,queo critérioda:sedesocial(co-
mo "cérebro"da sociedade)estáesvaziadode seuconteúdo.Fa1-




tânciaexistententrea realidadejurídicae a realidadeconômi-
ca, coloc~ndoemevidência,além'da ligaçãojurídicaoficialmente
manifestada(planonacional).a ligaçãoquecorrespondeà .reali~
dadedosnegócios(planoin~~macional)... ." .' ' ,,' ':.
Trata-seaquideumanoçãoextremamentenova---cujãprática
e a contribuição,-de studosposterioresprecisarã.oseuconteúdoa
pontodea aperfeiçoare de'a tomar.válidacomoinstrumentoju~
rídico;poder-se-ia,entretanto,procurarmeiosde precisar.o ele-
mento;ouelementosa tomarem.consideraçãoparasituarocen-




xa departicipaçãoalémda quala sociedadeperderiaa condição
de sedede'impulso diretor. .
,- : Esta soluçãoé'defensávelà primeiravista porquetem'o:rné-
rito da clareza;-todasas vezesque'umasituaçãose apresentasse
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tamentemais ,corhplexa'evariada. '" ' , ,





Ê estanoçãoquefoi caracterizadana proposiçãofeitapela
delegaçãofrancesasobre,umcritériodeligaçãoparaa convenção
a propósitoda fusãointernacionaldássociedades. :
Após haverestabelecidona alínea I, uma definiçãode nacio-
nalidadedas sociedades(29),o textopropostona alínea11,apr~
ciando o casodeuma sociedadequese une a um grupointerna-
cional de sociedades,não lhe concedeos benefíciosda Convenção,
senãoquandoo centrode decisãodestegrupose encontrano iIi~




munidade,'concretizasobreo plano jurídico aS intençõesqueper-
manéciainátéehtão éinnível-de tentativase objetivosdesejados;,
ao mesmotempoque permitedaí deduzirtodasas conseqüênciaS
da diferençaquesepara"associedadesinseridasrealmenteno meio
econômico,jurídico,social e político'do país de implantação,"das
que não estão"realmente'"inseridasneste e'cujas decisõessãd-
tomadasnuma perspectivaindependenteaos interessese desen.2
volvimentodo mesmo.
Destaforma,quandoasdiretrizes(econômicas,jurídicas,polí~
ticas) não são tomadaspela sociedadeconsiderada,mas lhe são-
impostasdo exteriorpor umasociedadesituadaem outropaís,o
centro de decisão.não se situa sobreo territóriodo país de COns:';
tituição. O centrode decisãoassimencaradoaparececomosufV
cientementeadaptadoà realidademultinacíonal,'pots'eleinão é
mais umsimplescritérioeconômicono qualsãodefinidasas gran,:"
des linhas de sua ação.Ele tendetambéma fazer dependeresta
nacionalidadedeumacerta"mentalidade"dapessoajurídica".(3°)
Encaradonestaperspectiva,o centrodedecisãose'adaptacom~
pletamenteà realidademultinacional,eleé complexoe flexívelno
sentidodelevarem consideraçãomúltiplosaspectos,diretrizeseco~
22 R. Fac.Direito Curitiba' a.25 n.25 p. l-57,19811'
- - - - - - - - - - -, - - - - - -- -- -----------
Ilômicasou políticas,etc , e é variávelporquecadaum destes
elementos,conformea realidadedocasoapresentado,determinará.




, Cabeà lei definirexpressamentequaissãoascircunstâncias
quedeterminan1a existênciadeumasociedadedominante a de
umasubordinada.













turo do direitodassociedadescomerciais,podeseabstrair. - ,
"Atravésde um relativoencadeamentodas disposiçõesda






'lei; ele poderá,dentrodoslimitese condiçõesdefinidaspela lei,
se exercercomotal, masé, deagoraem diante,um poderrespon-
,sáveL ' "
- A lei alemãé inteiramentecentralizadasobrea organização
.,destaresponsabilidade.
O estudodo controleprecede,normalmente,o da responsa~
-bilidade;poisa responsabilidade- decorredo 'controle,ou, para
:.empregara linguagememinentementesábia da doutrina alemã,
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tônomasque,nassuasrelaçõesrecíprocasestão,quersubmetidas
ã'participaçãomajoritáriade um lado e detentorasdestaparti~
cipaçãode outro,querdeum ladocontroladase, de outro,con-
iroladoras;seja comoempresasem"Konzern" (grupo),ou em-
presasemestadode-participaçãorecíproca. -
O artigo15,comosseguintes(16a 19),é somenteo recep-
táculode váriosconceitosaosquaiso legisladorecorredepois
parar~gu}ar~questão. -
ConformeopiniãodeR. Sinay,osartigos15a 19do "Aktien-
geEetz"definemo controlesempreocupaçãode contexto.A no-
ção fundan1entalestabelecidapelosartigosé a da existênciade





de exerceruma influênciadiretaou indireta."O controleapa-
t-ececomoo poderquecolocao seudetentoremposiçãodegover-
naTa empresasubordinada.
Não é necessáriodaí concluirqu.ese pretenda-substituir-o
critérioda sedesocialpelodocontrole.Já serepetiudiversasve-
zesé fundamentaldistinguirclaramenteas soluçõesque recla-
ma uma sociedadeisolada,implantadanum pais determinadoe
constituindoumaentidadeeconômica~tônoma,da,srelativasa
umasociedadepertencendoa umgrupoe paraa qualo'problema
da'nacionalidadeseapresentademaneiradiversa. .'
- Seconsideradaa sociedadeisoladamente,a aplicaçãodocri-
tériodasedeserevelaperfeitRmentesatisfatória,eo apeloà noção
de centrodedecisãonãoacrescentarianadamaisa esta,já que,
emtal hipótese,sedesociale centrodedecisãosesituamno mes-
mo lugar.
Se setratar,aocontrário,deumafilial, ou seja,deumaso-
ciedadeque,apesarde sua autonomiajurídica,pertencea um
grupoao qual ela deveseguira política,a noçãode centrode
decisã..ose revelamais satisfatória em relaçãoà realidadedo
grupo.
De qualquermaneira,no queconcerneà lei aplicávelao es~





"Se a nacionalidadeda filial, obedecendoao princípiogeral
24 R. Fac.Direito p.1-57,1989Curitiba a.25 n.25
segundoo'qual a nacionalidadedas sociedadese determinapelo
critério da sedesocial, é' diStinta daquelada matriz, este prin-
cípio só terá valor aboslutono terrenodosconflitosde leis, isto.
quer dizer,quando.se'tratassede precisara que lei estásubm~
tido o estatutojurídico da filial.
Contrariamente,no plano do gozodos direitos,o critério do
,controlepoderiaser retomado,o queredundariaem considerara
filial comouma sociedadedefeiç.ãoestrangeira','.(32)
Esta divisãoem doisplanos,o do conflito de leis,e o do gozo
de direitos,conduza uma investigaçãode ordemjurídica: a exis-
tência dos dois planos não produziriauma dupla nacionalidade
da sociedade,conformeo ângulosobo qual a examinarmos?,As..
sim, haveriaa nacionalidadeda sociedadedominante,e a nacio-
nalidadeprópriada sociedadedeterminadapela sedesocialquan~
do se recanhecersuaautonomiajurídica. , '
'Nada indica que o recursoà noção.de centro de decisãode-
va atingir tal conclusão.Com efeito,a cansideraçãode um con-
flito,deleis ou de um problemadegozadedireitosnão cria uma
dupla nacionalidadeda socIedade,mas esta,constataçãa,afir""
mandaquea nacionalidadedasociedadesedeterminapelocritério







meio econômica, coma se poderia acredita.r. , ' , ' '
, o critério.da sedesocialdeterminasemprea nacio.nalidad~
das sociedades,mas uma saciedadesó,podeser considerada~
cionaLsesua sedesaciale seucentro.de decisão.coincidiremreal~
m~;nte estiveremsituadosjuntamentesobrea território.do país
de constituição.,na ecanomiada qual a sociedadedeclarauquese,
integI":;tria. , ' , " '
Assim, do mesma'módo Comano planO'nacional"exige-se,a,
presençadedoiselementosinseparáveis- realidadee seriedade-
para constituirumasede:socialverídica(confarmeseviu emarti-'
ga anterior); da mesmamoda,no planointemacional,'exigir-se-á
coincidênciadecentro.dedecisãocoma sedesocialreal. '
Nestaperspectivaa centrodedecisão.setevelacomaum ','ele-:
mento"que devecaracterizara sedereal, para quesua existência
sej~:provada." ' ," " .
A inexistêncadetal elementorevelaa fraquezadaliameec();;.
~.Fac.Direito, Curitiba a,25 n.25 p; 1-57,J989 2'5
tlômico'e, por meioindireto,negaa própriaexistência'dasede~
cial~',real. '
2.4 - Críticasopostasà noçãodecentrodedecisão
Apósa comunicaçãodeBertoldGoldrnanna propósitodana-
cionalidadedassociedadesemdireitocomunitárioe, maispreci~









, úmaformaou de:outra/as"díretrizes'eimpulsosda matriz. ,
E a questãolevantadafoi a desabersepoder-se-iaconcretizar
num texto,elementosde localizaçãomenosintelectuaisou o as-
suntodeveriaserdeixadoà apreciaçãodasjurisdições.
~', O problemada provaaq1!ilevantadoé um falsoproblema:
poisé concebívelquea noçãodecentrOdedecisãopêrtnita"detec-
tar sedefatoasdecisõessãotomadasforadasedesocial,semque
se tenhanecessidadedeapresentarprova.O casoFruehauíé uD.1
éxcÚnploevidentedestaafirmação.O centrodedecisãopodesema:
nifestarindependentede qualquerinvestigaçãopoisé o fato em
si queo revela.Nestahipóteseé importanteverificarquaissãoos






ilidade. ' ' , ,
Yvon.~oussouamlevanta tambémdiversosaspectoscomo cri-
ticáveisnanoç'ãodecentrode decisão~ ' '
Inicálmente;a noçãoideccehl1ro-:de-,decisãolhe parece.par.ticu;;;
larmentedifícil de delimitare apreender,porqueaté entãoa na.-
cionalidadedassociedadese definiacomreferênciaa,certospon;;.
tos de contato:lugar de reuniãodasassêmbléiasgeraise do con..;.
selhode administração,territóriosde ondese originaramou eram
utilizados os capitais,e assimpor diante.No caso do centrode
decisãoestar-se-ia,aindasegundoYvon Loussouarn,em presença
de um elemento"especificamenteintelectual".(33) , ,
26 R. Fac; Direito Curitiba a.25 'n. 25' p.1-57; 1989
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,. Alémdomais,sugereo mesmojurista,o estabelecimentodesta
dependênciaé difícil precisaruma vezqueelapodesemanifestar
por uma simplesChamadatelefônicaou atravésdo envio de um
emissárioquedetermhias concepçõesdo grupo. .
- Eis aí umarealidadeinegável;mas,no casoFruehauf,'a-cha-
niadatelefÔnica,a.decisãotomadapela matriz, eramconhecidas
por todosos interessados.Há sempresubjacenteumarealidadede
fato quese.manifestacedoou tardeno desenrolardosaconteci..
mentos.
" Finalment.e,Loussouarnconsideranoçãoessencialmentemó-
vel.Daí a difi.cuidadedesistematizar,declarandoqual questãode-
veser regidapelasociedade qualoutraé dacompetênciado gru-




É certoquea determinaçãoda localizaçãodo centrode d.e-
cisãoquein1prime.à.sociedadedependenteseusimpulsosnormati-.
vos'podese revelarpenosa,sobretudose considerarmoso aperfei~
çoamentoda estratégiadasmultinacionaisvisandoescaparàs me-
didasdiscrimina'tóriasdasquais elasfazem'objeto,e a' tendênc~
ge integraraomáximosuasatividadesnas- economiasdospaíse~





da no casodedoisgruposestrangeirosconstituindono mesmoni-
yelfiliais ou "holdings"comuns.. .;
., . ..Eis aí objeçõesque sãoirrefutáveismas que'nem por isso anu~.
-Iam a noção'de centro de decisão. . . ;
..,.. Evidenteque-assituações,apresentadaspodemserevestirde
extremacomplexidade,masconvémsalientarque,na maioriados
ca~os,nãoé :tãodifícil'situaro centro'de decisão,determinara
qu~'grppo.perte~cetal sociedadeondesesituaa sedesocailda
~ociedadequeseencontraà frentedestegrupo.. .., " .., , ;
'.'..Se partimos da. premissa que toda filial é' subordiriada ;'à mar.
triz, existedesdeo início a presunçãode tomadade'decisão'~ex~
terior'"a filial. Nestahipótese,o recursoà noçãode centrode de-
cisãonão.será vã,oe.permitirá,sem dúvida,atingir'0 objetivo:vi-
...ado ... ,.'. . . ..
.,;), , . .' .", . .. '.'" : . , . .
Se as decisõesãotOlnadasfora da sedesocial;é oportuno;~
I:1ecessár~overificarquais.sãoos fin~:visad.ospelogrupo. .
{L,Fac.Direito.: Curitiba a;.:~5_. n.25 ..p.1-57, 1989 :/.7
Pode~seajuntarque,mesmoaplicacia'tima'situaçã:o-que;não
permitereconstruiro caminhoexatono processodedecisãoa no-
çãodecentrodedecisãopodeaindaassegurara funçãoquelheé
atribuída. .
De qualquermaneira,a questãonão se restringeexclusiva~




". .. parecenão ser desejávelutilizar automaticamente.este
critério... é evidentequeelenãopoãerepresentarnenhumpapel




determinaráa lei aplicável.Nestasmatériasa sedesocialse im-
põesemprecorriocritériodefinitivo;mascaberelembrarquea no-
çãodecentrodedecisãoé chamada agirsemprequesecolocar
um problemade gozode dir~itos. .' . '. .
Assim,a existênciadeplàllosdiferentes,o dod:>Ilf1itode'leis
€ o dogozodedireitosnosconduza encarara apreciaçãodana-
cionalidadedeumasociedademduasetapasdistintas:procede-
seinicialmenteao exameda sedesocialda sociedadeconsiderada
e recusar-se-áa estamesmasociedadeos diretosquesequerre-
servaràssociedadesnacionais,seo centrodedecisãoserevelarnão
coincidentecoma sedesocial,istoé,seelefor "exterior"à socie-
dade.
Pal~assimagir torna-Seirrelevantea necessidadede deter-




. Comose viu'anteriormente,nos capítulosprecedentes,a re~
:ij,çladedo grupode sociedadeou da empresamultinacionalsupõe




É a apreciaçãodestarealidadeeconômicaprópria a empresa
multinacionalqueintroduza noçãode centrode decisão,chama.:.
da a operarconjuntamentecoma sedesocialquandosetratar de
gozo de direitos.' . . . .
Nestesentidoa introduçãoda,noçãode centróde decisãose
28 ItFac>f>freito'Curitlba' a.25 n.25 p.l~57,'1989'
revela"comomeiosegurode"'apreciara seriedadedo'vÍI1:ç!1lo,es-
~abelecidoentreum grupodesociedadese um Estado,meio"seme-,
lliànteaosqueforamprecedentementeexaminados(noartigoan-
terior),no quediz respeitoa umasociedadeconsideradaisolad~
mente.
No planodosgruposdesociedade,a localizaçãode uma:so-:;
ciedadefaz prejulgarqueelatema nacionalidadedestepaís,50.
bretudoseconsideradaautonon1iajurídicadequegozaumafi-'
lial, por exemplo.Mas estapresunçãopodeserdestruídase um,
elementode fatoprovaqueo centrodedecisãonãocorresponde












2.5 - A lei alemãde1965e a.noçãodecentrodedecisão
Asdúvidasquesubsisteratualmentenestedomíniodecorrem
do,esforçoinfrutífero,na nossaopinião,dispendidono sentidode:








gir, a um.;co~trole,~~letivo,,;'<;l~~.çle,1966). .
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geiro,na Europa,a Alemanhatemmaiorexperiênciano assunto~
de ondese,originamo valor'eo poderde.suasdisposiçõeslegisla-
tivasmaiSre'ceIites. . . .
Já sedissequeo fio condutordasdisposiçõesdaleialemãé a
noçãodecontroletal qualfoi suscitadapelasestruturasjurídicas
e financeiras-da vida econômicamoderna.O direitoalemãodeu




cebidosobreo planoeconôrIlicoe o adaptouà realiqade'jurídica
(quepermanece,múltimaanálisenacional);e,assimagindo,su-
perouo problemacolocadopeladefasagemqueexisteentrea eco-
nomiae o direito. '
, "Umafaltadecoordenaçãosubsistentreo mundoeconômi-




O artigo17da "Aktiengesetz"fala de empresadependentee
empresadominante.Eisaí variantesdetermilogiaquenãodeixam
nenhumadúvidasobreo fundoda definição:o legisladorquisper-
mitir a livreapreciaçãodestainfluênciadeondeemanaa subor-
dinação. ' -
As decisõessetomamforadassociedades,lá ondeo poderefe-
tivo,detentordo controle(a matriz)temsuasede.Desdeo mo-
mentoemquea empresadominantepassadavirtualidadedocon-
troleà suarealidade,exercendo-o,há grupo.O fatode colocar-se
emaçãolmpliéaa'instauraçãopelaempresadominantede uma
direçãoúnicadogrupo.Estadireçãoúnicaconstituium elemento
essencialdo conceitode grupo;elanão deve,entretanto,seren.
tendidano sentidoestrito.




consituidospelalei, e o faz seu,aderindoa esteestatutoatravés
deumatodevalorconstitutivo. . ' " .
i Somentedoisestatutosãooferecidospelalei à escolhadosin-
teressados:ó do grupo contra.tuale o' do-grupo integrado; um e
outroconsagramo controle,orgaIiizamseuexercícioe as garan-
tiasdosassociadose terceírosinteresSados.
. Não.bastaum contratoqualquerparaquehaja grupocon-
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.tratual, é necessárioquetenhasidoconcluído doartigo191da.
lei, chamado"contratodedon1inação".(36) Somentestecontrato
confereao controleseu valor legal.
O segundoestatuto,queé o da integração,sóé possívelentre
duassociedadespor ações,uma ditasociedad~principal- "Haupt-
gesellschaft"- e outra dita integrada- "EingegliederteGesell-
schaft"- esedistinguedo grupocontratualpelofatodesercons-
tituído,nãopor un1contrato,maspor decisãodasassembléiaso-
ciais. Organizadocom maior simplicidadeelevisa a situaçãode
uma sociedadeporaçõescujo capitalestáintegralmentenas mãos
de uma sociedadedominante.
O grupodefato - "faktischerKonzenl" - existequandohá
um controletomadoefetivopelainstauraçãodeuma direçãoúni-
ça semrecursoa um ou outro dosestatutosde direito.
.' A reformaalemãencontraseufundamentona vontadedere-.
erguero direit{)das sociedadescontra sua degradaçãopelo fenô-
menoda concentração.Na exposiçãodemotivosda "Aktiengesetz"
o legisladoracusao pontoprecisode perturbaçãojurídica aoqual
ele pretendelevar auxílio: "Não é possívelseadmitir que per~a-
neçafora dasprevisõesda lei um fenômenoqueanula a observa-
ção,peloconselhode direçãoda sociedade,de seusdeveresde.in-
dependência". -
. Legalizandoestecontrole,a lei alemãentendeufazerdo"gru-
pocontratual"edo"grupointegrado"osinstrumentosdegarantia
.dosinteressesdosassociadose dosterceiros.
. Mas,a lei alemãtambémpreviuo casodocontrolequeuma
empresaexercesobreumasociedadepor açõesou sobreumaso-
ciedade mcomanditaporações,semrecorrera um dosestatutos
de direito( grupocontratual,ou grupointegrado).
No caso,trata-sedeum grupodefato.O regimedogrupode
fato seencontrana "Aktiengesetz"paralelamenteaodoprupode
direito,maso regimedogrupodefatoé particularmenteseveroe
desvantajoso,próprioa desencorajara recusade adaptaçãodos








,.' Assim, a legislaçãoalemã~norteadapela noção de controle,
e estabelecidaa par~irdaidéi?deque"nãohá podersemrespon..
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2 - AS MULTINACIONAIS NO BRASIL














na esferade influênciadospaísesdesenvolvidos,querpor terem
feitopartedosimpérioscoloniaiseuropeus,querpor terelnsjdo
;submetidosà sua influênciapolíticadiret~ou indiret~,ou à jn~
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presentavam aisde 5% do produtonacionalbrutoe umapor-
centagemmuiton1aisimportanteaindaquea produçãototal la--
tino-americanadepetróleoeminerais.Na medidaemqueas ten-
sões- associadasàs empresasobcontroleestrangeirosão função
da posiçãodominantedestasempresas,as razõesde tensõesexis-
tentesna AméricaLatina sãobastante-evidentes.
, O impacto,detaisinvestimentosé ampliadopelaconcentração
emcertosramosdaindústria(indústriaautomobilística,química
emecânica,porexemplo,conformequadroapresentadomaisadian-

















esforçamempreservaro grau atualdeassociaçãoentreo setor
privadonacionaleoscapitaisestrangeiros;c) a dospaísesquenão.
opõemqualquerlimitaçãoà entradadecapitais,nemcontroleefe.,
tivosobreo funcionamentodas.empresas. - : '
, ,..: Os p~ísesignatáriosdo PactoAndino (41)(tambémdito Pac-
to ou Acordode Cartagena),sobretudo Peru,fornecemia ilu~~:
tr~çãomaisperfeitadaprimeirasituação,O Méxicoe a Argentina
constituemo melhorexemploda segundasituação.No casodo
México,'todasas preocupaçõesconvergememdireçãoà proteçãQ
desetoreseconômicosatualmentesobcontroleestatal- (petró-
leo,petroquímicade basee mineração),à - garantia dos níveis
atuais deassociaçãodo capitalprivadonacionalcomo capitales-
trangeiroe, ao crescimentodospoderes.estátais(notadamentena:
domínIoda transferênciadetecnologia)sobrea açãoda multina~.
cional. -
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o Brasil constituio melhorexemploda últimasituação,no
sentidoque: (a) nenhumaáreaespecíficaestáreservadaosetor
privadonacionale, do mesmomodo,nenhumagarantiafoi pre-
vistaou postaemaçãoparamantero atual graude associação
como capitalestrangeiro;b) praticamentenenhumarestriççãofoI
imposta(e todasas espéciesdeincentivosãooferecidas)à ação
dasempresasmuItinacionais.
"No casobrasileiro,o fatornovoestána tendênciado Esta-
doemseassociardiretamenteaocapitalestrangeiro".(42)
A partirdestasconsiderações,é forçosoreconhecerquea pO-










cimento,o queimplicaum alto graude absorçãodetecnologia
e investimentosestrangeiros,e o objetivodepreservara proprie-












A AméricaLatinasecompõede um n1o.saicode povos,cada
um tendoSuaculturae históriapróprias.Em compensação,quan-
to aosinvestimentosestral1geiros,estespaísesguardamum certo
núrílerodepontosemcomum.Durantequasetodoo séculoXIX, e
no início do séculoXX, a idéiamaisdivulgadajunto à elite'dos
principaispaiseseraqueo investimentoestrangeirorepresentava
um alto negócio,útil aomesmotempoaopaísondeeraaplicado
e aopaísinvestidor.
Em algunspaísesdaAmérica',Latinaestaidéianãose"Tevela-
'34 R. Fac.Direito' Curitiba a.25 n.25 p.1-57,1989'
uv.aclaramente,masemoutroselaeradeclaradademaneiraper-
feitamentexplícita.





ro de gestionário.se de técnicoseuropeuse americano.s,assistên.
cia técnicaapreciávelna instalaçãodeusinasmetalúrgicase têx-
teis.
- À economiafaltavacapitais,competênciatécnicae gerência










Pormuitotenlpo- duraçãovariávelconformeo país- tanto-
os paísesinvestidorescomoosgovernosdospaísesrecebedoresde.
capitaisacreditavam,comtodaserenidade,tirar proveitodacria,.~
ção de filiais estrangeiras. .
Mas nosúltimosdecêniosos governosdospaísesdeimplanta-
çãocomeçarama reagircontraa presençacadavezmais invasora
das filiais estrangeiras.Esta política não foi inteiramentepreme-:
ditada,masas reaçõestomaramformaspróprias.
;, Poucoa pouco,os Estadoscomeçarama abandonara idéia
que as empresasestrangeirastinham teoricamentedireitoa.um-
tratamentonão discriminatório;e a partir de entãocriaramUInr
~onjuntode direitosmuito mais restritoàquelas. -
~ Os países,emsuamaioria,apóshaveremavaliadoos prós.e,
contrasde uma política de restriçãoàs filiais estrangeiJ;as;'escQ-:
lJ:1el~amfinalmenteuma soluçãointermediáriaprocurandoatingir
um equilíbrioquelevassemcontaosônuse asvantagens. i
!: '. Em conseqüência,praticamentetodosospaísesreduziram'o'
direito depenetração,das filiais estrangeiras,emsetoresvitais,-.co-
mo: a aeronáutica,a rede.bancáriae, sobretudo,a exploraçãod~..
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gada a se retirar por pressõesgovernamentaisinsuportáveis.se
~evarmosem consideração caráterdefinitivoda instalaçãodas
filiais entre 1960e 1970,pode-seconcluirque26dasgrandesem-
presasamericanasforam nacionalizadasna AméricaLatina.
A resposta aosproblemasurgidospelocrescimentodasem-
presasmultinacionaisvariou de um país a outro,mas todosrea-
girame colocaramem movimentoa máquinal&gislativaa fim de
protegersuaeconomia.(44)
Determinadospaíses,comoo México,recusaramsimplesmente
que as filiais estrangeirasaproveitassemasvantagensoferecidas
por algunsdeseusprogramasde:subvenção.' ;
Outros impuseramcondiçõesespeciaisàs empresasestrangei-
ras, condiçõesessasmais imperativasque aquelasa queestavam
sujeitasas empresaslocais,e criaram,seguindoo exemploda Co-
munidadeEconômicaEuropéia,um acordode auxílio "entrepaí~
ses"-.0 PactoAndino- que,alémdatentativadecriaçãodeum
de cadapaís, definiu comopolítica fundamentalface ao capit~~
estrangeiro:a) a subordinaçãoda contribuiçãoestrangeiraa um
mercadoregionalcapazde compensaras limitaçõesdosmercados
estrangeiro:a) a subordinaçãoda cotnribuiçãoestrangeiraa um
projetoglogalondesãocol0cadosem valor os objetivosligadosà
integraçãoeconôm\caesocialdospaísessignatários;b) o e.stabele-
cimentodemecanismosde controlesobreos recursosestrangeiros
a fim degarantirtaisobjetivos;c) contrabalançara influênciaes-
trangeirapeloacessodaseliteslocaisà propriedadee ao controle
das decisõesdasempresas(é a fórmula do "fade out").
- O BraSilnãoésignatáriodoPactoe,por estarazão,adotauma
atitudefrontalmentecontráriaà novatendênciaque se esboçani-
tidamentena AméricaLatina.
- A importânciado Pacto Andino é indiscutível.Primeiro,pelo












. Em regrageral,o conjuntodemedidastomadasemrelação
...--..-
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a mão-de-obra.Elas aceleramlargamenteo progressoindustrial;




conciliarinteressesaparentementedivergent,~s., , ' , '",'
, l1.implantaçãode uma empresaestrangeiraé entãoocasiãode




tas.'(45) Em contrapartida,comosói ocorrer,os Estadosde im~
plantaçãoseobrigama garantircertasvantagensou certosdirei~
tosà empresaestrangeira. " .
Dequalquermaneira,a implantaçãodeumaempresamultina7
cionalacarretasemprea aplicaçãoinevitáveldecapital;istosigni-
fica queelasexportamao país de implantaçãoos capitaisneces-:
sáriosà criaçãodesuasfiliais. ' , ' -
Nospaísessubdesenyo.lvidosestaentrada de capitalprod~
efeitos ensíveisobrea economia.Estespaísessofremdefalta de
capitaisdevidoà ausênciadeumarendanacional~ufjcientem~nte
elevadaparaa criaçãode umapoupança,quepoderiaser poste-
riormenteredistribuídaemdiversosetores.
Osinvestimentosdasempresasestrangeirasfazemcomques~
eviteo recursodo empréstimo,cujoônusdereembolsose revela








o círculovicioso.Osdadosrelativosà' rendafióspaíSes ubde.Sen~
volvidos,qualquerquesejaô períodoconsiderado,deixama de-
sejar.Esta provada ineXistênciade umarendasuficientementê
elevadaconduzo governoa aceitare mesmofavorecero investi~











batidaentreo governodopaísinteressadoe osdirigentesda em-
presa.Estabelece-seentreasduaspartesumcontratono qualse
determinamumcertonúmeroderegras.
O investidorestrangeirose obriga,geralmente,a seguirum
,certoprogramamaisoumenos-precisoerigoroso.Emcontrapar-

































subdesenvolvidoretiradaí.é indiscutíveljá queum dosprQbl~mas.
maisgravesque-eletema enfrentaresidejustamentena faltad~
formaçãodesuamão-de-obra. . . " . 1





estedadoé de imensaimportância,as implantaçõesbeneficiam,
sem demora,progressosimediatos,e'grandes inovaçõestecnológi~
caso . . ~
. As técnicasdecontroledosinvestimentosestrangeiros,defla-
gradospelosgovernos,variamnotavelmentede um país para OU"'.
tro na medida.em queo grau de desconfiançadifereconformeas~'
nações.O Brasil constrangidopor suagigantescadívidaexterior,e.
interessadopelasvantagenscertasquedecorremda implantação
de empresasestrangeiras,não impôsnenhumalimitaçãoaos in-
vestimentosestrangeirose não subordinounenhumaempresaes-
trangeiraa algumcontrole,tantoreal,comoformal.' '.!
. De qualquermaneira,poder-se-iadeterminaruma certa ten...
dência,no casobrasileiro,a subordinara autorizaçãode'instalação
dosgruposestrangeirosà participaçãodosnacionaisno capitale





O primeirolimiteé o domontantedoscapitaislocaisdisponí~:
veis.Salvonoscasosdepaísesque dispõemdefinanciamentos'




associarparticipaçãoao capitale controle.Desdeo momentoem:
quea empresaimplantadaé poderosae necessáriaà economiado
paísdeimplantaçãoémisterreconhecerqueasexigênciasdogru-'
po (d~tadaspelamatriz)seinJporãosobreasprerrogativasdeseus
~ssociadosno seioda filial.; ; :
. Finalmente,umacolisãode interessespodenascerentreos
nacionaispartipandodo capitalda filial.e a matriz;.sobretudose
se tratardepessoasprivadas~A práticajá provouqueo controle
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bre o planoprático.Para se convencerdestarealidadebastaria
considerarasnormassegundoasquaisosdirigentesdeumaem...
presamultinacionaldevemagir: nenhumnacionalismo,nem es-
pírito nacionalista,nenhumaoposiçãoàs decisõesda matriz,se-
não, o princípiofundamentalda multinacionalizaçãoestariaar-
ruinado. . '
"Pareceque,fora doscasosespecíficosem queo sentimento
nacionalé todopoderoso,o pessoaldirigentedasempresasmulti~
nacionaisselibertadetodaligaçãoafetivacomsuanaçãodeori-
,gem,aomenos,na vidaprofissional,e aderea um sentimentode
internacionalizaçãoderivandodiretamentede sua participaçãoa
umaempresaquenegligenciasfronteirase asideologias.(47)
Isto noslevaa considerarqueseo controledanacionalidade
dos associadosexerceum papelconsiderávelnumaempresacon-












De tudoo queseacaboudeexporsomoslevadosa concluirque




Levando-seem consideraçãoa atual política ecorlômicado
'Brasil visandoa participaçãodosnacionaisao capitale'à direção
.daempresa,Ull1asóformajurídicaserevelousuficientementeapli-
cávelaos interessesvisados,a "joint venture"(ou iniciativacon-
junta) .
.40 R. Fac.Direito Curitiba a.25 n.25 p. l-57,1989.
Sabemosquea "joint venture"consistessencialmente,numa
associaçãodedoisouváriosInvestidoresdenacionalidadesdiferen~)
tescomvistasa realizarum certonegócio.Emboraa formamais










. NoBrasilestaúltimaformaé a maisfreqüentementeempre-




.dasformasmaiscorrentesno Brasil.A primeirareferência esta
formadeatividadefoi feitaem1965,na "Lei doMercadodeCapi';
tais".A partir destadataa legislaçãose enriqueceude modoa
,conceder,cadavezmais,incentivosà "democratização"docapital.
Umasociedadeassimconstituídagozade.todasvantagensno
Brasilé fica isentadoimpostosobreoslucrosdistribuídosa seuS
.;acioIiários. . .. .. . .
O examedo quadroapresentadopelo Instituto Brasileirode
.EconomiadàFUndaçãoGetúlioVargas,sobre"As 500maioresem-
presasbrasileiras"11 revela-nosdemaneiramuitonítidaa reação




>dado~studoparticular que ultrapU5saos limites destetrabalho.
Assimsendo;limitar-nos-emosa examinara participaçãodasem';'
. presase.strangeiras.
O problemadifícil, quesecolocadesdeo início, é o da defini..
.çãodeempresaestrangeira.O queéumaempresaestrangeira?Pa-
ra a realizaçãodo quadroesboçadopeloseconomistas,do Instituto
~Brasileirode Economia,o critério utilizadofoi aquelesegung.oo
qual toda empresacujo.capital dos "não residentes"ultrapass~
10% do total, foi consideradacomoestrangeira.Apesarda arbi:-
.-trariedadedessaclassificação,elaencarao conjuntodasempresas
.atualmenteem plena atividadesobreo solobrasileiro.
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.. o quadrodaparticipaçãodocapitalestrangeirofoi apresenta-
do assim:
As 500maioresempresase seusproprietários:




do capitaltotale sobreas50seguintes,16sãoestrangeirase de-
têmmaisde30%docapitaltotal).
Entrea 100.ae a 200.a,21sãoestrangeirase detêmmaisde
20%docapital;da 200.a 300.a,25sãoestrangeirase detêmmais








O fato maissurpreendenteno quadroacimacitadoé quea
porcentagemais.elevadadep~rticipaçãoestrangeiraseencontra
precisamentenas.100primeiras.empresas(37%),.justamenteaque.-:
Ias quetêmmaiorinfluênciasobrea economianacional. .
O dadodeque 122multinacionaisfuncionamsobreo territó-
rio nacionalé ainda maissurpreendentese considerarmosos se-
tores de atividadesnos quaisatuam,todose~enciaisà economia
J;lacional,assim: a distribuiçãoda eletricidadedo Rio e de Sãó
Paulo, ().petróleoe seusderivados,os produtosf2U'macêuticos,os









l.a 50 21 29
51 a 100 16 34
101 a 200 21 79
201 a 300 25 75
301 a 400 22 78
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A' preponderãncia das empresas americanas é nítida, elasocUj
pama metade.doquadrodas12maioresempresasestrangeirasem
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De qualquermaneira,cabe reconhecera predominânciae
mesmoa dominaçãodasempresasamericanassobrea maiorparte
da economiabrasileira.






presasestrangeirasno Brasil.Para atrair os investimentosame-
xicanosaoBrasil,o Acordogarantiutodaumasériedevantagens






Primeiramente,o Acordoé inconstitucionalporqueé contrá-
rio à soberaniadopaís.Elealienaa independênciadoBrasiltrans.;.
ferindoa umaoutranaçãotodosospoderes,obrigaçõese deveres











- institui derrogaçõesquesãocontráriasà ordemjurídica
constitucionale ordináriabrasileira,transformandoum assunto




- não protegeo direitoquetinha oBrasil defixar,e deapro-
'varovalordasgarantiasqueeledeveriapagaremdefinitivo. '
, É certoquedois'problemasessenciaisecolocamà empresa
multinacionalno momentode sua implantaçãono estrangeiro:a
segurançadeseusinvestimentosno estrangeiroe controlede suas
filiais. Pelo Acordode Garantia de Investimentosos dois proble--,
masforamresolvidosao mesmotempoe, alémde todasasvanta-
gensgarantidas,comosublinhouo senadorZaireNunes (5°) o.
Acordo "legalizoua ação das multinacionaisamericanassobreo.
territóriobrasileiro".
, As estratégiasexpansionistasdas firt:paSamericanasrecebe-o
ram desdea origemum apoiotão fir1!le-pôr partedo governobrar
sileiroqueseélevadoa pensartratar-sedeumapolíticaconsciente
e deliberada.As facilidades,não se figeran1ausentes,o apoiodiplo-
máticoe atémilitar dopoderamericanotambémestevepresentee,
mesmoa legislação,o meiomais concretode contere frear os in~
teressescontráriosa umanação,serviudesuportee defundamen~
tOeà suaação.Nessesentido,a observaçãodeOrdonneaué perfei~
tamentejusta quandodeclaraque "nenhumaempresase arrisc$
e Jamaissearriscaráa instalar filiais num país quenão garante'
condiçõesdesobrevivência".(51)




, O pesoespecíficodestasempresasé talquearriscamodificai







varamospaísesa proibira penetraçãode empresasestrangeiras
em.setoresbemdefinidosdesuaseconomias.Estes,setorespodem'"
ser classificadosemtrês,cat~gprias:os que'concernem:à deféSa;
I1-acional,os quedizemrespeito,à informaçãoe, finalmente,Os:,
quese revelamvitai$,tantp para o equilíbrio,como'para a-.irtcIe'i'
pend~ncia'econôIUica. " , ,
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Quantoao rádioe-à televisãosãoatividadesnasquaisos in-
vestimentosestrangeirossãosistematicamenteproibidos.
O últimosetorproibidoàs empresasestrangeiras,o dasin-












ridasna AméricaLatina,o Chilee o Peru).
Apesarda flutuaçãodoqueseconsideracomosetorvitalpa~




segundoa quala riquezadosubsoloécomuma todosestespaíses,




Se considerarmosa situaçãojurídico-econômicado Brasil,t0-
mandocomobaseo anode1946(fimdoEstadoNovo)e sobretudo
apósarevoluçãode1964,somosforçadosa reconhecerqueumver-
46 R. Fac.Direito CUritiba a.25 n.25 p.1-57,1981
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dadeiroprocessode retrocessojuridicose desenvolveuno Brasil.
Fórmulasjúrídicasfirmadas,tradicionaise reconhecidisno mun-






























lagre"brasileiro,a saber:asimportaçõese o endividamento,leva-
ramo governoa aceitaroscontratosderisco. .
















mentejá ronda a casados 130bilhõesde dólares. .
O Brasilnãotinha escolha.Para obternovosemprésimosse
viu constrangidoa apresentargarantias.A solvabilidadedo país
começava sercolocadaemdúvida,e oscredoresexigiamnovas
garantias.Oscontratosderisco,aomesmotempoqueentregavam,
o petróleobrasileiroaosgruposmultinacionais(na sua esmaga-
















contratosde risco,equivale,emúltimaanálise,a liquidaro pe-
tróleonacionalsuperandoum degrausuplementarna desnaciona-
lizaçãodaeconomiaa.(55)
Eis aí a chocanterealidadedo "milagre"brasileiro:a procu-
ra demercadose demeiosfinanceiros,considerandoa ingerente







gicOsda economiae que,atravésdesuasfiliais agorainstaladas
sobreo território,asmultinacionaiseentregamaolivrejogodas
especulações.
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As altaspetrolíferasimplesmentedestruíram- maisrápido
do queseprevira- o sonhobrasileirodeumendividamentoc ns-
tante semproblemamaior.Agravandoo déficitda balançade pa-
gamentos,o aumentodo custodo petróleoobrigouos responsáveis
econômicosa emprestarcadavez mais numa conjuntura pouco
propíciaa negociaçõesdestanatureza.Na época,e segundoa lei
da ofeitae da procura,osmeiosfinanceirosinternacionaisfizeram
subirastaxasdejuro e reduziramosprazosdereembolso. .
.' .Foi estamudançabrutalno perfilda dívidaquerevelousu-
.bitamenteos efeitoscumuiativosdo endividamentoe a situacão-'> .
inegáveldebancarrota.
Diantede um panoramaL\egativo,masperfeitamenterealista
o jurista perplexose questionasobreo papel representadopela
legislaçãobrasileiranos últimosdecênios.Qual o papeldo poder
legislativona estruturado Estado?O Direito não dispõede in$-
trumentossuficientementehábeispara impedira ação das11lul-
tinacionais,atravésda aplicaçãodeumalegislaçãoanti trusteefi-
caz?
GetúlioVargasdecretouem 22de junho de 1945a "Lei Anti
,Truste- (decretolei n.o 7666,tambémchamado"Lei Malaia'~).
Esta lei, divididaem quatrograndescapítulos:A) dos atos con-
trários à economianacional;B) dosatosnocivosao interessep-q-
blicÇ>;C) do controledo exercíciodo podereconômico;e D) da co-
missãoadministrativada defesaeconômica,só tinha 32 (trinta e
dois) artigos,maso rigor desuasdisposiçõese o estadode espírito
na qual foi elaborada,visandoa real proteçãoda economianaciO-
nal,-representavaum meioseguro,nas mãosdo governo,para evi-
tar qualquerabusoeconônlico. I
- Entretanto,a políticasempredominante,revogariao decreto
em9 denovembrodomesmoano~A lei nãoteveumanodeexistên-
cia. Coma quedadeGetúlioVargasem29deoutubrode1945a lei
anti trusteeraanuladapelodecretolei TI.o8167,do presidenteJo.
~éLinhares. . .
A Consttiuiçãode 1946,no seuartigo 148,determinavaare-
.pressãode t,odoabusQeconômico.Comoa questãofossedeixadaà
apreciaçãoda legisJaçãoespecial,o abusoeconômiconão foi nun-
~a~aissuficientementefreadopelalegislação. - .
Em 1961circulavano CongressoNacionalum projetode lei
destinadoa regulamentara remessadelucros.O projeto;transfor-
Plado emlei muito tímida,em.vistadasdiversasemendas,foi vo-
,tadoem 10desetembrode 1962(Lei n.o 4137)maso presidente
da ,Repúblicas6 conseguiufazê-Iapromulgarem 20 de maio de
1963.
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É necessário,porém,reconhecerque"é incontestávelqueesta




tais- Lei n.o4728- eraaprovadapeloCongressoNacional.Ape-
Bardasirregularidadese fraudes(57) queacompanharamsuaela-
boração,é estalei queseencontra tualmentemvigorno Brasil.





mento da políticade"crescimentoaceleradoa qualquerpreço"o
CongressoNacional criou uma comissãoparlamentarde inqué-
rito (58) paraquestionara açãodasempresasmultinacionaistf.
bre o territóriobrasileiro.
A legislaçãobrasileirasobreas sociedadesanônimasexigea
autorizaçãodo governopara o funcionamentono Brasil deempre.
sas estrangeiras(artigos64e seguintesdo decretolei n.o 2627,de
1940,revogadopelaLei n.o 6404de 1976),masnenhumamedida
xe.stritivafoi previstaquantoà possibilidadedasempresasestran-
geirasseassociarema empresasbrasileiras,o queredundaem ad-
mitir a participaçãoestrangeirana criaçãodeumasociedadeanô-
nima "brasileira".
A legislaçãobrasileiraadmite,pois,que uma empresabrasi-
leira seja constituídapor outrasempresasest.rangeiras,ema ne-
cessidadede nenhumaautorizaçãoprévia,de tal formaqueo re-
gistrono BancoCentral,feito "a posteriori"é umasimplesforma-
lidade para asseguraro reenviofuturo do capitalestrangeiro.
Este sistemaconstantena legislaçãoem vigor é o quepredo-
minou na Nova Lei das SociedadesAnônimas (Lei nQ 6404de
1976),que,conformese viu em artigo anterior,é uma tentativa
frustrada dedisciplinara açãodosgruposde sociedades.
Assim,continuaa faltana legislaçãobrasileira,contrariamen-
te ao que ocorrena maioriadaslegislaçõesestrangeiras,a neces-
sidadedeumacordoprévioou "a posteriori"para osinvestimentos
estrangeirosrealizadosno Brasil.
As conclusõesda comissãoparlamentarde inquérito ainda
não sãoconhecidas.Nos5anosdediscussãoa comissãoapresentou
dois projetoscomoparteda conclusãodostrabalhose quedefinem
{)posicionamentodo capitalestrangeirona economiabrasileira.
Em razãodalongatralnitação,osdoisprojetoscorreramo ris-
50 R. Fac.Direito Curitiba a.25 n.25 p.1-57,1989
----------------
BIBILOTECADECIÊNCIASJURIDICAS
co deseguerchegarà ordemdo dia,o queaconteceriase chegas-
.sema receber1pelomenos,UlTIparecercontráriodascomissõestéc-
nicas por ondetralnitavam.De qualquerforrílaa aprovaçãodefi-
,nitivadosprojetosaindanãoocorreudevidoa intermináveisadian-
tamentossolicitados. .
. As conclusõesda CPI não produzirão,certamente,o efeitoeS-
perado,selevarmosemconsideraçãoa filosofiadominantena épo-
-'cadesua instalação,poucomodificadaatualmente. .
. Em 5 demaiode1975,o entãopresidenteErnestoGeiselexpu-
:rihao queo Brasil esperavadasmultinacionais:"... as empresas
estràngeiras,mesmode carátertransnacional,encontramseulu-
gar no modelode desenvolvimentoadotado.O governolhes reco-
,nheceum lugar digno de relevo,comoveículosde drenagemda
.economiaestrangeira,da transferênciadetecnologiae da introdu-
çãoda capacidadede gestãonosnegóciosdopaís,assimcomofa-
,toresde ampliaçãoe de diversificaçãodo leque de exporta-
ções".(59) . "
. A declaraçãodopresidenteé clarae semnenhumaambigüi-
dade:asempresasmuItinacionaisfazempartedêumesquemap~
lítico:-econômico,elassãoaceitas,benvindase mesmodesejadas.
Sua impJantaçãosobreo territóiro.brasileiroé um objetivovisado
pelogoverno.
;3..4- Conclusão
, A existênciae a açãodasempresasmultinacionaiscolocaram
cemxequea maioria'dosprocessosprevistospelQDireito.Esta cons-
tataçãonão é surpreendentepoiso Direitoé um fenômenode &1"
tado,nacional,enquantoo grupo multinacionaltem comoprinci-
pal.característicasuaatividadeinternacional,alémdasfronteiras.
. O exameda estruturadeumaempresamultinacional,em tQ-
do:>.seusaspectosnosrevelaumaverdade:qualquerque$ejaa téc.-
nica.empregadapelo grupoa fim deatingir a divisãointernaciQ-
nal do trabalho,a matriz manterásempreo controlesobreas so-
piedadesquelhe estãosubordinadas.Logo,entre'matrize filial se
estabeleceumarelaçãode subordinação;a matrizditandoa estra..
tégiado grupo e todasas filiais realizandoa política ditadapelo
~'cérebro"destegrupo.
Nesta perspectivapoder-se-iafalar de uma centralizaçãode
decisões;a sedesocialda filial (ou da sociedadesubordinada)per~
de seuaspectodecisivopoisestasedesocialsócolocaempráticaas
decisõestomadasna matriz (na grandemaioria,situadasno es-
trangeiro).A matriz'representao nível maiselevado,o da centra-
lizaçãodo grupo. .




























sociedadedeterminada,sua integraçãono meioeconômicoé fic-
tícia. .















dodireito,mas- eaí resideoméritodainiciativaalemã- exige
umareestruturaçãodo Direitointeiro.
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(a) - Umaparticipação"única"implicaquea matrizpossuaao menos95%dasações;
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N11merode Filiais .estrangeirasdas 187empresasmultinacionaissob controleameri.
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Todos países estrangeiros 5.143 1.457 660 667 7.927
Canadá 817 101 44 86 1.048
AméricaLatina 1.195 365 197 167 1.924
México 230 79 61 42 412
Argentina 115 36 20 16 187
Brasil 173 48 16 30 267
Europa e Reino Unido 2.221 651 227 303 3.401
Comunidadedos Seis 1.025 351 137 162 1.675
França 256 133 62 42 493
Aemanha 293 84 26 53 456
Itália 188 70 19 33 310
E.F.T.A. (A.E.L.E.) 1.037 196 53 119 1.405
Reino Unido 554 129 38 79 800
Outros paísesda Europa 159 104 37 21 321
Países independentesligadosà
"Commonwealth". 460 113 37 38 648
Ásia e outrospaísesda África 450 227 155 74 906
Japão 72 71 65 25 233
:tndi 29 23 28 6. 86
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(20)' TuGENDHAT,Christopher ~ Op. 'cit. p. 12. .
(21) Citado no relatório de uma conferência de diretores de filiais estrangeiras~
, 'H . ". - Apud:Brooke e Remmers,ob. citop. 186...
(22) TUGENDHAT,Christopher.:- "Cesmultznationalesqui nousgouvernent"-
, . - EditionsBernard Grasset- Paris - 1971, p. 165.' , "".
(23.>'No Brasil, entre 1971e 1974,mais de 3.000pequenas e médias empresas
. ,; declararamfalênciadeterminadapela pressãode gruposmultinacionais.cf.
itOpinião"de 20de maio de 1!175,citadopor OsnyDuartePereira- "Mul-
tinacionais no Brasil"; p. 99. .' .
(24).,Caso"Fruehau-France"- Paris- 22demaiode 1965,Dalloz,p. 147- J.C.P~
'.' - - II ,14.274bise "GazetteduParis"1965,2,p. 86. .
(25) . Opinião emitida por um diretor britânico de uma filial de.sociedadeamerica-
na,emW.Y.KENYON, Jones,no "InternationalOperationsConferénceP(J,~
pers",1966,arte4 citadopor BROOKE e REMMERS - "Lastratégiede I'en~
.' prisemuItinacionaIe",p. 13. -
t:2~)GOIDMANN, Bertold - "La natiorzaIitédes sociétés",em: Travauxdu Cc-
, . '. .mité Français de I?roit International Privé" - 1966/1969,p. 231.
entreprisesmuItinationeIes"em "La croissanc~de Ia grandefirme multi-
. . nationaIe"- C.N.R.S.,p. 368. , . . - '. . .
(27) LOUSSOUARN,Yvon ~ "Problemesjuridiquesposés-parla croissancedes.
, entreprisesmuItinationales"em "La croissancede Ia grandefirme muItina-
.' tionale" - C.N .R.S., p. 368. , .
--(28)LOUSSOUARN,Yvon - Obracitada,p."375.
(29) Artigo I - "Sont reconneuespar les Etats contratantsles tuszonsintervenues
, conformement.aux dispositionsci-aprés,entre les sociétésconstituées~
'. . conformitéde la loi d'un de cesEtats et ayanteur siégestatutairedanstes
territoiresauxquelss'appliquelaprésent Convention".
(30) GOIDMANN, Bertold - Obra citada,n.O25,p. 242. .
: (31) SINAY. Robert- "Versum droit desgroupe~de sociétés"Gazettedu Palài&
- 1967,I semestrep. 71.
(32) - LOUSSOUARN, Yvon - Obra citada, p. 371e 372. ",.
(33) LOUSSOUARN, Yvon - "JurisclasseurdeDroit InternationalPrivé",fascículo
564A. n.O180. ..
(34) LOUSSOUARN,Yvon - Obracitada,n.O183.,. .
(35) LOUSSOUARN,Yvon - "ProblemesjuridiquesposésparIacroissancedesen;
treprisesmulti1tationales"em "La croissancede la grandefirme multinatiü:-
--'1":'_"nale"- C.N.R.S.,p. 391. . :;
""t36)-O artigo291da'lei alemãdefineo contratode dominaçãocomo"a convenção
entreempresaspela qual uma sociedadepor açõesou em comanditapor
açõessubmetea direçãoda'sociedadea uma outra empresa".' ,
- '(37) A nova Lei das SociedadesAriôninias(Lei n;o 6404,de 15de dezembrode
, 1976)se - inspirou-diretaménte'dei lei alemã 11Aktiengesetz",mas, ao invés
, de,vislumbrartodaa-questãoc.osgruposde sociedades,legisloutimidamen-
". te de modo a só regulamentar-o fenômenomultinacionalquandono con-
, junto das sociedadesagrupad~ ou entre elas, houver uma sociedadeanÕ--' , .-
nima.A omissãodeoutrasformasdesociedadesfrustrou,indiscutivelmente,
- todaa tentativãdé disciplináta açãodos gruposde sociedades:-
(38) ORDONNEAU, Pascal - "Les muItinationelescontreles Etats":Editions OU-
,-.', ",---vr~res, Paris'; <1975;'p; 23. ,- - - -.,
(39)-Em 1960,o Canadáe a AméricaLatinaréceberam62%dosinvesturientosame-
. . rieMos-' nOestrangeiro,parcela-inipressionanteemrelaçãoà da Europá-~
30% (consideradano seu conjunto)e o da Europa continental- 20%,cf.
-.:;::~ ,.,. "
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,(40) MART:[NS, Luciano - "Nação e corporaçãomultinacional".Editora paz e
Terra.Rio, 1975.p. 136. . '" ,
..(41)Pacto>:AIldino-' Assinadopelospaísesda cordilheiraandina,estepactopre.:
vê, e~treoutros artigos,a só aceitaçãode empresasquedetémuma,p~,
minoritáriade açõese queagemexclusivamente,no interior das fronteiraS
dos;paísessignatários.Alémda adoçãodefórmuiasde transferênciade pr(},o
priedadeo pactopreviutOdoum conjuntode medidasquevisamsubordi-
nar"a ação das empresasestrangeirasaos objetivosde uma maior inte-
grâçãô~econoeca~esoõilil~dos~paí$es'~~If"'~Jlest;ã.9.:,~.
..H2) MARTINS, Luciano,p. cito137. " , ." "
-(43)CAMPÓS,' Robertode Oliveira-, "Memorandumto AmbassadorCarlosSans
Santamaria,Dr. Raul Prebischand WalterSedwitzon ForeignPrivate In~
vestimentin Latin AméricaDevelopment",2 de junho de 1969. , ' "
'(44) A I~a-""~EME;!:X;.."'~o-,.M~o;"?-ti.tlgit!'"c~<s1.1c.e~so,,"es.taf-pplít~,T.J:l(kqu~:,;Wz
respeitoa prospecçãoe exploração'petrolífera,o que nos coriduzçonclwr
que'outrasempresasnacionaisdaquelepais conhecerão mesmosucesso,
Este:sucessopodese tornarcadavez maisacessívelna medidaqueas téc~
nic~~esppcializadasde exploraçãosevulgarisam,equeos n~eros ,deespe-
cialistassetornamaisnumeI'OSo. "
.(45) O Brasil s6 autorizaa instalaçãode empresasestrailgeirasde transformação."
, se elasse obrigama adquirir umaparte de seumaterialou dos produtos
necessáriosa sua exploração,de empresasgenuinamentebrasileiras.Assim.
acreditalimitar as importaçõese favorecero desenvolvimentodas empre,
sas locais.
~46) ORDONNEAU, .P~scal,. op. cito p.. 71.", . , ' '.' , '
,.(47) VERNON, RayÍnónd. "Les 1€ntteprises'multi71.acionales".Calson-LeVy:Paris:'
, 1973.p. 187,in C.E. Watson."Sta,lfingManagementPositions in U.S.A.".
OwnedBusinessSubsidiariesin Braz1.p. 9.
.(48) Fonte.:Revista"ConjunturáEconóm'ica".VoI. 25,p. 147.:'-
.(49) O "Acordode Garantiade Investimentos"foi,assinadoem Washington,em 6
de'feverêftô'de'1965;Ver'~n~stt,sentido:'revistá"De.sêj},v.t:>lvJrn,çn,tó'e Có!J\
iuntura", n.O7, julho de 1965,pp. 61a 79e a "RevistaBrasileirade Políticf.i
Internacional"n.O33e 34,março/junhode 1966,pp. 5 a 289. ~
.(50) RevistaBrasileirade PolíticaInternacional- votocontráriodo senadorZai-
re Nunesao Acordode Garantiade Investimentos,p. 112e seguintes.
.(50 ORDONNEAU,Pascal.Op.citop. 55.
(52) MARTINS, Luciano,op. citop. 105.
,(53) SCHOOYANS,Michel."La ;JrésidenceGeiselet le pragmetismeresponsable".
DocumentationFrançaise,in "Problemesd'AmériqueLatine",n." 4265,4265
e 4267,p. 29.
(54) "O país pOdese considerarfeliz seele continuaa atrair os investidores...a
curto prazoestamedidanãoproduziráefeitosna balançade pagamentos~O
que podeocorreré a entradade investimentosdiretosquecertamenteme-
lhurarãoa credibilidadedo paísno exterior",cf. SCHOOYANS,op. cit.,p. 30.
A reaçã.odÇ>Sr. DelfimNettovai de encontroa atitl1depragmátic_8de,Si-
monsen,quandodeclarou:"A deci$ãode~p(1..-s,$(lraos cortttâtosdê"Ti:SCQ'p'õf!e'~~';,
abrir novaspossibilidadespara mantero rÚmo de desenvolvimentoeconô-
mico do Brasil e contribuirpara aliviar a pressãosobrea balançade pa-
gamentos.
,(55) HARDY, Y. "De l'euphorieéconomiqueau désenchantement",'in: Le Monde
Diplomatique,junho1976,p, 6. - . . . ,.( '\.
.(56) DUARTE PEREIRA, Osriy.'''Ás' rnultinacionais!no 'Brasil~!;~"Editora:'CivilizaçãO".;,;.
Brasileira. Rio 1974,p. 185.
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(57) Demonstrando poder excessivodas multinacionais,o Prof. 'I'heóphilode
AzeredoSantos,em discursono Instituto dos Advogadosdo Brasil, provou
queumapalavrada lei havIasido trocada,o queconstituiaumafraudema-
nifesta,com vistas a anular o poderque tinha o presidenteda República
de limitar a presençadas multinacionais,nos períodode desequilfbrioda
baJançade pagamentos,ou quandoo acessoao mercadofinanceiroe ao
mercadode capitaisse revelassedemaisfácil. A fraudefoi cometida,o ar-
tigo em questão,transformado,masa lei não foi jamais revista.
(58) A ComissãoParlamentarde Inquéritofoi criadaa partir da petiçãon.O4/75
de 13demarçode1975,publicadana Gazetado CongressoNacional,SeçãoI,
de 1.°de abril de 1975,p. 777.
(59) SCHOOYANS, Michel, op. citop. 24.
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